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Resumo: O texto objetiva analisar aspectos relacionados à masculinidade hegemônica de 
homens adultos que cometeram ofensa sexual, acessando prontuários de uma instituição 
pública de saúde que presta atendimento a esses indivíduos. A expressão dessa masculinidade se 
caracteriza por meio de relações de poder, em maior ou menor grau, que afirmam ou reafirmam 
a imagem do homem como forte, viril, superior e dominador. Além disso, a construção social 
da masculinidade hegemônica contribui para práticas violentas contra crianças, adolescentes 
e mulheres. Trata-se de um estudo qualitativo, utilizando pesquisa documental, realizado 
durante a pandemia de covid-19. As informações obtidas foram organizadas e discutidas em 
núcleos temáticos, conforme a compreensão das relações familiares, o contato com a violência 
desde tenra idade e a necessidade de se apresentar como másculo e superior em relação a outras 
pessoas, vistas como inferiores e frágeis. A contribuição do texto aponta para a necessidade de 
que intervenções terapêuticas incluam reflexões sobre gênero, pois esses homens convivem, 
desde sempre, com variadas formas de violência.
Palavras-chave: Masculinidade, Masculinidade Hegemônica, Violência Sexual, Análise Docu-
mental.

Hegemonic Masculinity in Adult Sexual Offenders:  
A Documentary Research in a Public Institution

Abstract: This study aims to analyze aspects related to the hegemonic masculinity of adult men 
who committed sexual offenses, accessing medical records from a public health institution that 
care for these individuals. The expression of this masculinity shows power relation that to a greater 
or lesser extent affirm or reaffirm the image of men as strong, virile, superior, and dominant. 
The social construction of hegemonic masculinity also contributes to violent practices against 
children, adolescents, and women. This qualitative study used documentary research that was 
carried out during the COVID-19 pandemic. The obtained information was organized and 
discussed in thematic groups according to the understanding of family relationships, contact 
with violence from an early age, and the need to present oneself as masculine and superior 
in relation to other people who are seen as inferior and fragile. The contribution of this study 
points to the need for therapeutic interventions to include reflections on gender since these 
men have always lived with various forms of violence.
Keywords: Masculinity, Hegemonic Masculinity, Sexual Violence, Document Analysis.
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Masculinidad Hegemónica en Agresores Sexuales Adultos: Una 
Investigación Documental en una Institución Pública

Resumen: El texto tiene como objetivo analizar aspectos relacionados con la masculinidad 
hegemónica de hombres adultos que cometieron delitos sexuales, accediendo a registros 
médicos de una institución pública de salud que ofrece atención a estos individuos. La expresión 
de esta masculinidad se caracteriza por relaciones de poder, en mayor o menor medida, que 
afirman o reafirman la imagen del hombre como fuerte, viril, superior y dominante. Además, 
la construcción social de la masculinidad hegemónica contribuye a prácticas violentas contra 
niños, adolescentes y mujeres. Se trata de un estudio cualitativo, mediante investigación 
documental, realizado durante la pandemia de COVID-19. La información obtenida fue 
organizada y discutida en grupos temáticos, según la comprensión de las relaciones familiares, 
el contacto con la violencia desde temprana edad y la necesidad de presentarse como masculino 
y superior en relación con otras personas vistas como inferiores y frágiles. El aporte del texto 
apunta a la necesidad de que las intervenciones terapéuticas incluyan reflexiones sobre el 
género, ya que estos hombres siempre han vivido en contextos de diversas formas de violencia. 
Palabras clave: Masculinidad, Masculinidad Hegemónica, Violencia Sexual, Análisis de Docu-
mentos.

Este estudo tem como objetivo analisar aspectos 
relacionados à masculinidade hegemônica em homens 
adultos que cometeram ofensas sexuais, por meio da 
consulta a prontuários de uma instituição pública de 
atendimento a esses indivíduos. Buscou-se compreen-
der, por meio das falas e expressões registradas durante 
o atendimento institucional desses indivíduos, como a 
construção de uma masculinidade hegemônica social-
mente construída está presente na prática de atos vio-
lentos contra crianças e adolescentes (Ayllón González, 
2020; Frąckowiak-Sochańska, 2021; Medrado et al., 
2021). O texto também visa contribuir para a ampliação 
desse tema em direção a intervenções psicossociais e/
ou terapêuticas voltadas a esse público.

Concepções acerca das diferentes formas 
de masculinidades

Gênero – O gênero pode ser definido como um sis-
tema de significados, normas, representações e práticas 
vinculados às construções sociais, baseadas nas carac-
terísticas atribuídas ao sexo das pessoas, tendo como 
pressuposto a naturalização das diferenças entre mas-
culino e feminino (Ayllón González, 2020). Refere-se a 
tudo o que a sociedade entende como papel, função 
ou comportamento esperados de alguém com base 
em seu sexo biológico, envolvendo relações de poder 
e desigualdade entre o masculino e o feminino. Esses 

padrões impostos pela sociedade, que situam o homem 
sempre em uma posição de superioridade, fomenta-
ram o surgimento de movimentos políticos críticos a 
esse modelo, como o movimento feminista, e impul-
sionaram o desenvolvimento de estudos sobre mascu-
linidade, que ampliaram a compreensão dos modos de 
expressão social de ser homem, mais ou menos aceitos 
(Ferreira & Oliveira, 2020). Esse “comando sociocultu-
ral” determina qual lugar homens e mulheres devem 
ocupar na sociedade, quais características são atribuí-
das a cada um e como devem se comportar, pensar e se 
relacionar. O gênero configura-se como um fator estru-
turante, na medida em que “tornar-se pessoa” remete 
a tornar-se homem ou mulher, seguindo uma lógica 
marcada pelo binarismo (Zanello, 2018).

Masculinidade – A masculinidade é uma expres-
são de gênero e pode ser definida como um conjunto 
de ideias, valores e comportamentos culturalmente 
construídos para se referir aos homens e ao que é con-
siderado masculino (Rodriguez, 2019). Essas ideias são 
construídas no âmbito social e cultural e ao longo do 
tempo são reforçadas pelas instituições (Ferreira & 
Oliveira, 2020). Trata-se de um conceito flexível que 
acompanha mudanças culturais, históricas e políti-
cas, sendo sustentado por normas e estruturas sociais 
mutáveis. Assim, considera-se o termo no plural (mas-
culinidades), na medida em que é possível haver dife-
rentes maneiras de ser homem em uma sociedade. 
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No entanto, como salienta Pereira (2021), as masculi-
nidades são vivenciadas de maneiras distintas, devido 
a recortes de gênero, raça e classe. Mesmo com toda a 
pluralidade, existe um conjunto de preceitos na mas-
culinidade que se impõe a todos os homens sob a 
forma de mandatos comportamentais e morais (Ayllón 
González, 2020). Baére e Zanello (2020) argumentam 
que as masculinidades se organizam hierarquica-
mente, de modo que a masculinidade hegemônica 
(homem branco, cisgênero, heterossexual, de classe 
média e alta) ocupa o topo. As demais masculinidades 
(homem negro, homossexual, de classes socioeconô-
micas mais baixas) são consideradas subordinadas e, 
muitas vezes, se tornam questionáveis, duvidosas ou 
até mesmo não reconhecidas (Pereira, 2021). 

Masculinidade hegemônica – No Brasil, a mascu-
linidade se manifesta de maneira hegemônica, sendo 
danosa para os próprios homens, para as mulhe-
res, crianças e demais pessoas com quem convivem 
(Zanello, 2018). Além de patriarcal, a masculinidade 
hegemônica apresenta profundas manifestações 
racistas, visto que há uma hierarquia entre masculi-
nidades brancas (superior/colonizador) e masculini-
dades negras (inferior/colonizado) (Silva, Santos, & 
Nascimento, 2021). Além da dimensão racial, destaca-
-se que a heterossexualidade também exerce influên-
cia na hierarquização das masculinidades, resultando 
na marginalização e no questionamento das masculi-
nidades gays (Pereira, 2021). A masculinidade hegemô-
nica impõe padrões rígidos de força, virilidade, papel 
de provedor, competitividade e limitação da expressão 
sexual à heterossexualidade. Comportamentos arris-
cados e violentos são valorizados, enquanto emoções 
e fraquezas são reprimidas (Ayllón González, 2020; 
Swanson, 2019). Aqueles que não se encaixam nesse 
modelo masculino enfrentam estigmatização e perda 
de privilégios (Rodriguez, 2019), o que resulta na neces-
sidade contínua de reafirmar sua própria masculini-
dade. A busca pela manutenção e perpetuação desse 
ideal leva ao surgimento de comportamentos violentos 
(Nahas et al., 2021) e, como destaca Ferreira e Oliveira 
(2020), a violência é frequentemente considerada uma 
das principais características da identidade mascu-
lina, levando os homens a adotar esse comportamento 
como forma de demonstrar virilidade, enquanto evi-
tam qualquer demonstração de sensibilidade por 
medo de parecerem fracos.

A área da saúde tem demonstrado interesse 
em incorporar o conceito de masculinidades nas 

orientações voltadas à atenção à saúde dos homens. 
O documento orientador desta perspectiva, a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 
(Ministério da Saúde, 2008), busca promover a com-
preensão das atitudes influenciadas pelo gênero e a 
importância do autocuidado, que se manifestam nos 
homens em comportamentos altamente prejudiciais 
a si mesmos e aos outros (Dázio, Zago & Fava, 2016; 
Medrado et al., 2021). No aspecto da autodestruição, 
observa-se um consumo excessivo de álcool e outras 
substâncias, lesões físicas provenientes de lutas, uso 
de esteroides e negligência em relação à saúde física 
e emocional. No âmbito do descuido voltado para o 
outro, ocorre a violência praticada, a homofobia, o 
bullying e o racismo, sendo o maior interesse deste 
texto a violência sexual contra crianças e adolescentes 
(Frąckowiak-Sochańska, 2021). Todavia, essas mani-
festações da masculinidade podem ser descontruídas, 
tendo como parâmetro elementos que promovam 
interações saudáveis e pacíficas. Isso possibilitaria aos 
homens coexistir na sociedade de maneira mais igua-
litária em termos de gênero, resultando em avanços 
significativos na luta contra a violência direcionada às 
mulheres e a outros grupos (Ayllón González, 2020).

Violência sexual contra crianças e 
adolescentes e o adulto ofensor

A violência sexual é um fenômeno complexo que 
tem sido cada vez mais estudado sob a perspectiva 
da vitimização. Entretanto, no que diz respeito aos 
adultos que cometem ofensas sexuais, a literatura no 
Brasil ainda é escassa. Considera-se que a dificuldade 
em estudar esse grupo específico, no contexto brasi-
leiro, decorre da falta de políticas públicas voltadas ao 
atendimento de homens que cometem ofensas sexu-
ais, além da grande estigmatização associada a esse 
tipo de crime. As informações sobre as características 
desses indivíduos ficam restritas ao âmbito da saúde 
e do sistema de justiça (Nogueira, Costa, Passarela, & 
Setubal, 2020).

A violência sexual, conforme abordada neste 
texto, refere-se a práticas sexuais envolvendo crianças 
ou adolescentes que não têm experiência nem reper-
tório comportamental ou emocional para compre-
ender a situação imposta a eles, além da ausência de 
consentimento. Trata-se de uma violência caracteri-
zada por uma relação de poder, mantida pelo silêncio 
e por ameaças (World Health Organization [WHO], 
2017). Vários autores concordam que não há um perfil 
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único de ofensor sexual (Marshall, 2018; Seto, 2018). O 
ofensor sexual pode ser qualquer pessoa, isto é, tanto 
um adulto quanto um adolescente, do gênero mas-
culino ou feminino, que seja conhecido da vítima ou 
não (WHO, 2017). Isso não quer dizer que não exis-
tam características comuns entre eles (Simons, 2015). 
Em geral, os ofensores são majoritariamente homens, 
com vínculo familiar com a vítima (pai, padrasto, avô, 
tio, primos, e até mesmo sobrinhos mais velhos, entre 
outros) (Penso et al., 2016). Esse grupo constitui uma 
população diversificada, com especificidades varia-
das em relação à natureza e ao tipo de violência pra-
ticada, motivações, risco de reincidência, presença 
de comorbidades e fatores etiológicos individuais 
(Nogueira et al., 2020). 

O Levantamento Nacional de Informações 
Penitenciárias (Ministério da Justiça e Segurança 
Pública, 2017) não fornece informações específicas 
em relação às características dos ofensores sexuais, 
como cor da pele, nível de escolaridade, local de 
residência, nem informações relacionadas ao con-
texto da ofensa sexual, como local da ofensa e idade 
da vítima. O texto de Penso et al. (2016) aponta essa 
limitação, ressaltando que a população privada de 
liberdade por violência sexual contra crianças ou 
adolescentes reproduz as características gerais da 
população carcerária, ou seja, homens pardos ou 
negros, com baixa escolaridade, pertencentes às 
classes sociais de menor poder aquisitivo e atuando 
em subempregos. 

As intervenções destinadas a esse público estão 
previstas no Plano Nacional de Enfrentamento da 
Violência Sexual Contra Crianças e Adolescentes 
(Secretaria de Direitos Humanos, 2013). Mais recen-
temente, reconhece-se que essas ações devem estar 
conectadas a uma concepção de interseccionali-
dade. Esse enfoque busca compreender a violência 
sexual contra crianças e adolescentes a partir de uma 
perspectiva integrada com os marcadores sociais 
de gênero, raça, classe e idade. Essa abordagem tem 
sido fortemente recomendada para intervenções na 
área de saúde, incluindo medidas psicossociais. Isso 
implica considerar as dimensões da psicologia, assis-
tência social e medicina, além de englobar o desen-
volvimento de estratégias e a formulação de políticas 
mais eficazes. O gênero, em particular, desempenha 
um papel preponderante na ocorrência da violência 
sexual (Schucman & Gonçalves, 2020; Swanson, 2019; 
Teodoro, 2022). 

Método
Este estudo qualitativo utilizou a pesquisa docu-

mental por ser uma maneira rica e estável de coleta 
de dados, e por não requerer um contato direto com 
os indivíduos envolvidos (Santana, Oliveira, & Marcon, 
2019). Especialmente no que se refere a adultos autores 
de ofensa sexual, é importante destacar a dificuldade 
de acesso a esses indivíduos (Nogueira et al., 2020). 
A pesquisa foi realizada em uma unidade de saúde 
pública, referência no atendimento a homens adultos 
que cometeram ofensa sexual contra crianças e ado-
lescentes, durante a pandemia de coronavírus, ainda 
em 2022. Os autores dessas ofensas chegam a essa uni-
dade por meio de encaminhamento da Justiça ou da 
saúde. Os atendimentos são realizados por uma equipe 
multiprofissional composta de dois psicólogos, duas 
assistentes sociais, um psiquiatra e residentes da área 
de saúde. Além disso, a equipe conta com a participa-
ção de duas psicólogas que também são professoras no 
curso de Psicologia de uma universidade pública, onde 
orientam alunos de graduação e pós-graduação.

De modo geral, antes do início da pandemia de 
covid-19, o ciclo de atendimento na unidade seguia as 
seguintes etapas: a) avaliação (entrevistas individual, 
familiar e psiquiátrica); b) atendimento psicossocial 
(grupal e individual); e c) acompanhamento pós-a-
tendimento. O período de avaliação tinha duração de 
cerca de um mês, os atendimentos eram realizados ao 
longo de seis meses, e o acompanhamento consistia 
em dois contatos com um intervalo de três meses. 
Ao todo, os indivíduos passavam por atendimentos 
durante um ano, e essas atividades eram conduzidas 
presencialmente. Essa rotina foi bastante alterada 
durante o período de vigência da pandemia, obri-
gando que o método da pesquisa fosse determinado 
por essa circunstância. Os atendimentos presenciais 
foram parcialmente suspensos, e a participação de 
pesquisadores teve limitações, restando apenas a pos-
sibilidade de acesso aos documentos constantes dos 
prontuários dos indivíduos atendidos. É importante 
ressaltar que o local físico onde ocorriam os atendi-
mentos está situado em um hospital público desig-
nado como referência para casos de covid-19, o que 
trouxe vários impedimentos de acesso. Em 2023, após 
a declaração oficial do término da pandemia, houve o 
retorno dos atendimentos presenciais e a normaliza-
ção das atividades.

As informações sobre os participantes encon-
tram-se na Tabela 1.
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Tabela 1
Informações sobre os participantes.

Participante Idade Cor/Raça Escolaridade Renda Vítima Idade da vítima

P1 67 Indígena Ensino médio 
completo R$ 6.000 Uma menina/ 

Intrafamiliar
Entre 10 e 12 

anos

P2 44 - Ensino médio 
incompleto - Duas meninas/

Intrafamiliar -

P3 48 Preto
Ensino 

fundamental 
completo

- Uma menina/
Intrafamiliar -

P4 45 - Ensino Superior 
incompleto R$ 1.650 Uma menina/ 

Intrafamiliar 15 anos

P5 32 Pardo Ensino médio 
incompleto - Uma menina/

Intrafamiliar -

P6 38 Pardo Ensino médio 
incompleto - Uma menina/

Intrafamiliar -

P7 50 Branco Ensino médio 
incompleto R$ 2.000 Duas meninas/

Intrafamiliar 6 e 10 anos

P8 45 - Ensino médio 
completo - Uma menina/ 

Intrafamiliar Dos 9 aos 19 anos

P9 29 Pardo
Ensino 

fundamental 
incompleto

-
Posse de 

pornografia 
infantil

-

P10 39 Pardo Ensino superior 
completo R$ 1.382 Uma menina/

Intrafamiliar -

P11 35 - Ensino superior 
completo R$ 5.000 Um menino/

Extrafamiliar 14 anos

P12 45 Pardo
Ensino 

fundamental 
incompleto

R$ 1.180
Uma menina 

e um menino/ 
intrafamiliar

-

P13 42 Preto
Ensino 

fundamental 
incompleto

R$ 90 
por dia

Uma menina/ 
Intrafamiliar 1 ano

A principal fonte de informação foi o prontuá-
rio, no qual registrados dados pessoais, psicossociais, 
estrutura familiar, histórico de vida e experiências 
de violência sofridas e praticadas pelos indivíduos. 
Acrescentam-se as informações provenientes da jus-
tiça: boletins de ocorrência, denúncias do Ministério 
Público e pedidos de medidas protetivas. O foco das 
informações, para o propósito deste texto, esteve na 
análise dos registros gerados durante a intervenção 
psicossocial, os quais foram anexados aos prontuá-
rios. O registro das informações ocorre durante o pro-
cesso da intervenção psicossocial, apreendendo as 
conversas e interações entre os participantes e entre 
os participantes e os membros da equipe profissional. 
Tanto a observação quanto a pesquisa documental se 

apresentam como opções viáveis e úteis para a pes-
quisa com essa população, que se mostra bastante 
reativa ao consentimento de contato pessoal, por 
medo de serem identificados, e terem maior compro-
metimento diante do processo criminal ainda vigente 
(Nogueira et al., 2020). 

A coleta das informações ocorreu entre julho e 
agosto de 2021, período em que a pandemia ainda 
estava presente. Devido à necessidade de distan-
ciamento social, surgiram impasses na realização 
de reuniões presenciais para o estudo e a coleta das 
informações. Assim, toda a orientação e discussão 
sobre o acesso aos prontuários e a retirada das infor-
mações ocorreram remotamente. Para a coleta das 
informações, uma pesquisadora obteve acesso aos 
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prontuários dos participantes do grupo ocorrido no 
primeiro semestre de 2021. Foram então definidos os 
dias e horários específicos (totalizando seis encon-
tros, cada um com duração de quatro horas), para que 
o acesso presencial aos prontuários pudesse ser reali-
zado em condições de segurança. Todas as normas de 
segurança foram seguidas, como o uso de álcool em gel 
e máscaras, evitando também aglomerações. Visando 
ao cuidado ético com as informações, nenhum pron-
tuário foi fotografado ou retirado das dependências 
da unidade de saúde, uma vez que a disponibiliza-
ção desses dados a outras pessoas colocaria em risco 
a privacidade dos indivíduos. Além disso, durante a 
anotação das informações, a pesquisadora tomou o 
devido cuidado para não anotar nomes ou dados que 
pudessem comprometer a identidade dos participan-
tes (Resolução n. 510, 2016).

Após a coleta das informações, foi criada uma pla-
nilha com os dados obtidos. A partir dessa planilha, 
foi realizada uma leitura exaustiva do conteúdo com 
o objetivo de apreender informações acerca da cons-
trução e expressão da masculinidade hegemônica em 
homens autores de ofensa sexual. Essa leitura foi rea-
lizada em momentos distintos por duas pesquisadoras 
com conhecimento teórico e experiência no tema. Em 
seguida, foi utilizada a análise de conteúdo temática, 
proposta por Minayo (2014), na qual percorreu-se as 
seguintes etapas: a) pré-análise: as informações con-
tidas nos prontuários foram organizadas e transcritas, 
sendo identificadas as partes que estavam de acordo 
com o objetivo do estudo. Nesse ponto, surgiram os 
temas iniciais, que foram: masculinidade, educação 
familiar, processo de desenvolvimento e socialização; 
b) exploração aprofundada do material registrado, com 
a significação de cada um dos temas surgidos na etapa 
1, considerando os significados dados em relação à 
semelhança e/ou diferença de interpretação, visando 
à construção de sentidos comuns; c) a partir da cons-
trução dos sentidos, foram elaborados conjuntos inter-
pretativos, relacionando-os à literatura sobre o tema 
e privilegiando a compreensão do contexto pessoal, 
social e cultural. Para a análise final, houve a integração 
das dimensões do conhecimento teórico e da experi-
ência das pesquisadoras com o estudo, a pesquisa e a 
intervenção com o tema. Essa dimensão guarda tanto a 
subjetividade das pesquisadoras quanto seu pertenci-
mento à identificação de gênero.

A questão de pesquisa apontada neste texto 
obteve parecer favorável número 972.246 emitido 

em março de 2015, no Comitê de Ética em Pesquisa 
do Instituto de Ciências Humanas e Sociais da 
Universidade de Brasília.

Discussão dos resultados
Primeiramente, discutem-se as informações refe-

rentes aos participantes. Dos 14 indicados para inte-
grarem a intervenção grupal, apenas um evadiu desde 
seu início, não frequentando nenhuma sessão. Dos 13 
que permaneceram, a frequência, como é habitual, 
foi intermitente, com difícil continuidade das presen-
ças, e esta configuração tem sido bastante repetitiva 
durante o funcionamento do programa. A condição 
socioeconômica dos participantes reflete uma situa-
ção que reproduz a sociedade brasileira mais ampla. 
As ocupações laborais indicam trabalhos mais téc-
nicos, mesmo que os participantes tenham ensino 
superior ou na iminência de sua conclusão. Essas 
ocupações mostram-se também relativas a trabalhos 
que envolvam maior força física, como borracheiro, 
jardinagem, serviços gerais (limpeza), vigilante e, em 
especial, um funcionário público que atua como chefe 
de pátio em uma unidade prisional. Há uma conexão 
entre a conduta dominadora e um processo recursivo 
expresso nas atividades que reforçam esse compor-
tamento, legitimando-o frente à sociedade (Zanello, 
2018). Todos se identificaram como heterossexuais, 
o que está de acordo com estudos nacionais (Penso 
et al., 2016) e internacionais (Simons, 2015). 

A raça autodeclarada apontou que a maioria se 
identificou como negro ou pardo. Embora essa cons-
tatação reflita dados apresentados pelo sistema peni-
tenciário (Ministério da Justiça e Segurança Pública, 
2017), é crucial examinar essa situação à luz das 
ideias de Almeida (2019) sobre o racismo estrutural. 
Esse autor faz distinções entre o racismo estrutural 
e o racismo institucional, ambos sendo fenômenos 
frequentes nas relações sociais de nossa realidade. 
O racismo é uma forma sistemática de discrimina-
ção que se fundamenta na raça, sendo considerado 
estrutural em nossa sociedade por muitos autores 
contemporâneos (Almeida, 2019; Costa & Shucman, 
2022). De acordo com esses autores, o processo dis-
criminatório abrange as relações sociais que ocor-
rem nas instituições, as quais perpetuam os conflitos 
sociais e as disputas de poder. Esses aspectos devem 
ser especialmente observados e identificados nas 
ações psicossociais e de saúde, contexto de maior 
interesse deste texto.



7

Sousa, R. C. G., & Costa, L. F. Masculinidade Hegemônica em Adultos Ofensores Sexuais.

A análise do conteúdo registrado nos prontuá-
rios permitiu a identificação de aspectos referentes à 
construção e à expressão da masculinidade hegemô-
nica em homens que cometeram ofensas sexuais. Os 
resultados foram organizados em núcleos temáticos: 
Família ontem e hoje: aprender e reproduzir; Presença 
da violência ontem, hoje e sempre; Tem que ser 
homem antes de ser menino; Ser homem é ser supe-
rior, custe o que custar. Serão apresentadas citações 
dos registros nos prontuários para ilustrar e dar maior 
consistência à discussão.

Família ontem e hoje: 
aprender e reproduzir

O primeiro e mais importante grupo social ao 
qual os indivíduos estão inseridos é a família de 
origem e a família atual. Ambas são responsáveis, 
em seus respectivos momentos, pela sobrevivên-
cia de seus membros, oferecendo um contexto ini-
cial de relações sociais e estabelecendo a mediação 
da criança com o meio em que está inserida (Ortiz-
Ruiz & Díaz-Grajales, 2018). Este primeiro tema foca 
a experiência desses indivíduos na internalização de 
valores e construção de crenças, introjetados durante 
a infância na convivência com a família de origem, 
que se mantém na vida adulta, sendo revividos, res-
significados, apropriados e incorporados à subjetivi-
dade (Schucman & Gonçalves, 2020). Os padrões de 
masculinidade continuam a desempenhar um papel 
fundamental no processo de socialização de homens 
e meninos (Frąckowiak-Sochańska, 2021). Em socie-
dades patriarcais, as relações são frequentemente 
construídas com base na diferenciação de poder, 
mediada por fatores como idade e gênero (adultos e 
crianças, homens e mulheres, ricos e pobres) (Souza, 
2020). A expressão de violência ou dominação pode 
ser utilizada como um meio para reforçar essa dinâ-
mica. O homem deve, segundo o modelo patriar-
cal, assumir o papel de provedor do lar, enquanto as 
mulheres são destinadas aos afazeres domésticos e ao 
cuidado dos filhos. Trechos evidenciam que essa divi-
são de papéis ainda perdura até os dias atuais, como 
no caso do P11: “agregou os aprendizados que homem 
não bate em mulher, que cozinha, mas não como obri-
gação, que tem responsabilidade pelo sustento da casa, 
e a mulher é responsável pelos cuidados com a casa”, e 
do P13: “sempre ajudou a cuidar das meninas e man-
dava elas ajudarem a mãe a arrumarem a cama, a lim-
par a casa. . .”.

O homem tem sido educado para ser dependente 
da mulher em relação aos seus cuidados pessoais, 
visto que o papel de cuidadora do lar, da família e do 
cônjuge sempre esteve atribuído à mulher, enquanto 
o homem apenas usufrui desses cuidados (Ferreira & 
Oliveira, 2020). A obrigatoriedade de o homem assu-
mir apenas o papel de provedor tende a favorecer sua 
ausência no papel parental, pois a lógica patriarcal o 
direciona para um lugar apartado da afetividade da 
criação dos filhos (Ferreira & Oliveira, 2020; Nahas et 
al., 2021). Essa ausência do exercício do papel paren-
tal foi encontrada em P3: “na segunda gravidez, ela se 
viu desamparada por ele na coparentalidade”, e P1: 
“quando ia embora, sua filha mais nova sofria muito… 
decidiu sumir, ficou 5 anos sem fazer contato, só voltou 
com os filhos mais maduros. Não é próximo dos filhos, 
e prefere assim”.

Nos modelos familiares atuais, mesmo com altos 
índices de ausência parental, a paternidade, por ser 
um indicador de maturidade e virilidade masculina, 
tende a ser incentivada (Nigro & Baracat, 2018). Com 
isso, ter uma iniciação precoce da paternidade e/ou 
conjugalidade, como no caso do P2 “parou de estudar 
para se casar”, bem como ter um número expressivo 
de filhos, como no caso do P4 “tem nove filhos, cinco 
foi do primeiro casamento, quando tinha 18 anos”, são 
argumentos ainda utilizados para provar a masculini-
dade e virilidade. Testemunhos dados na fase adulta 
confirmam que ofensores sexuais, assim como cida-
dãos sem histórico de violência, reconhecem que a 
vivência de um grande número de relações sexuais é 
considerada uma característica significativa da sexu-
alidade masculina (Nogueira et al., 2020; Oliveira & 
Fontes, 2021). Não se pode desconsiderar a avaliação 
do status socioeconômico desses participantes, que 
limita o acesso a recursos de outra natureza, capa-
zes de promover diferentes expressões de masculi-
nidade. O status socioeconômico é definido como a 
combinação de aspectos relacionados à educação, 
ao rendimento financeiro e à qualidade da ocupação 
(American Psychological Association [APA], 2015).

Manter relacionamentos simultâneos com várias 
mulheres também é um recurso para afirmar a virili-
dade masculina. Ainda que sejam casados, ou tenham 
um relacionamento estável com uma companheira, 
alguns homens tendem a manter relações extraconju-
gais, pois esse comportamento é considerado natural 
e esperado de um homem (Silva et al., 2020). Esse com-
portamento foi observado em P1: “quando conheceu a 
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primeira esposa, os dois estavam em outro relaciona-
mento. Ela engravidou logo após a união dos dois. Se 
separaram devido às traições dele (foram casados por 
7 anos)”. Ainda sobre P1, há o relato de três relaciona-
mentos íntimos simultâneos: “mantém relacionamen-
tos com D. (há 33 anos) e M. (há 20 anos). É casado com 
M., com a qual permanece durante a semana. No final 
de semana, fica na casa da D.; e ainda se relaciona há 
4 meses com J.”. O comportamento poligâmico parece 
afirmar sua masculinidade, potência e virilidade, aju-
dando-o a se posicionar socialmente e em relação a 
outros homens.

As relações familiares aprendidas na família de 
origem oferecem um contexto favorável à internaliza-
ção de condutas que expressam estereótipos machis-
tas, valorizados pela sociedade, com a dominação de 
pessoas que se mostram vulneráveis. Essas condutas 
perduram na vida adulta, sob a égide desses valores, e 
as relações familiares e sociais reforçam e orientam os 
“meninos de ontem” a reproduzirem essas interações 
como “adultos de hoje” (Zanello, 2018).

Presença da violência 
ontem, hoje e sempre

Os indivíduos, desde o nascimento, recebem um 
rótulo com base em seu sexo biológico, o que deter-
mina o modo como serão tratados na sociedade, bem 
como os comportamentos esperados, tanto para os 
homens quanto para as mulheres (Ferreira & Oliveira, 
2020). Meninos são incentivados a aprender e repro-
duzir comportamentos violentos, seja por meio de 
brincadeiras, brinquedos (como armas), jogos ou 
esportes, como no caso de P2:  “brincava de estilingue, 
o pai ensinou a fazer. Pediu para o pai ensinar a atirar, 
o pai ensinou quando ele tinha 16 anos”. A violência 
é considerada um dos principais atributos da identi-
dade masculina. O homem costuma ocupar posições 
de poder e dominação sobre mulheres, crianças/ado-
lescentes e outros homens, manifestando diferentes 
formas de masculinidade que podem ser prejudiciais. 
Este modelo de masculinidade naturaliza a ideia de 
que a violência é uma prática inerente ao homem, 
e serve de base para a manutenção de uma cultura 
patriarcal que gera práticas violentas no ambiente 
doméstico, assim como atos ofensivos contra as 
mulheres (Souza, 2020).

As informações acessadas indicam uma predo-
minância da violência intrafamiliar, perpetrada, prin-
cipalmente, na forma sexual. P8: “relata que cometeu 

violência sexual contra a filha, desde os 9 anos de idade 
dela, hoje ela tem 22 anos e os abusos só pararam há 
três anos”; P3: “a filha pediu ajuda da mãe, porque não 
aguentava mais o pai, que ele é muito forte. Quando 
ele estava com a filha, afastava a calcinha e esfregava 
o pênis na vagina dela, sacudia o pênis e saía uma 
meleca”, bem como física: “desde a adolescência, ele 
apresenta comportamentos agressivos com os familia-
res. Ele já respondeu judicialmente por violência come-
tida contra algumas de suas ex-companheiras” (P7). A 
posição de superioridade ocupada pelo homem justi-
fica a existência de relações sexuais voltadas para sua 
satisfação, mesmo que essas relações sejam carac-
terizadas como violência, assédio sexual ou estupro 
(Nigro & Baracat, 2018). A questão que se coloca é a 
afirmação da masculinidade em sua forma mais pre-
judicial perante a sociedade.

Existem outras formas de violência que buscam 
reafirmar a superioridade do homem, como vingança, 
intimidação, manipulação, ameaça, defesa da honra, 
demonstrações de coragem e dominação sexual. 
Todas essas expressões de violência têm um único 
objetivo: a manutenção e perpetuação do poder mas-
culino na sociedade frente aos indivíduos subordi-
nados ou marginalizados, isto é, mulheres, crianças, 
adolescentes e outros grupos de homens que não 
se enquadram no padrão hegemônico (Silva, et al., 
2020). Foram encontrados exemplos destas manifes-
tações em P2: “há 18 anos a esposa foi abusada sexu-
almente pelo tio. Para se vingar, mexeu com as filhas 
dele (6 e 10 anos) e passou a mão na vagina delas” (vin-
gança); “tentou matar a primeira namorada porque 
ela o chamou de ‘zé tanga’. Só não a matou porque o fio 
de energia quebrou” (defesa da honra); P3: “tinha uma 
relação conturbada com a ex-esposa. Já ameaçou quei-
má-la. Fazia uso de bebida alcóolica e ficava muito 
agressivo” (ameaça); e P4: “apareceu no atendimento 
com uniforme policial” (intimidação).

A vingança pode ser caracterizada como a retri-
buição, quase sempre em grau superior, de algo que 
foi percebido ou sentido como prejudicial, praticada 
em nome próprio ou alheio, podendo “atingir não 
somente àqueles a  quem se imputa a culpa, mas a 
terceiros que lhes sejam próximos, inclusive as suas 
gerações seguintes” (Silva, 2014, p. 2811), como no 
caso do P2, pois “ser macho” implica não admitir que 
uma agressão fique sem resposta. Este mesmo pron-
tuário descreve uma violência que resultou em uma 
tentativa de feminicídio, justificável e até mesmo 
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incentivada em sociedades que consideram ideal o 
modelo da masculinidade hegemônica (Ferreira & 
Oliveira, 2020). Sobre P3, o uso de ameaças tem como 
função a dominação e o controle da parceira. Além 
disso, a presença do uso de bebida alcoólica pode 
favorecer a ocorrência de práticas violentas (Dázio et 
al., 2016). Em relação a P4, ao usar uma roupa de poli-
cial para se apresentar na instituição de atendimento, 
o indivíduo buscou intimidar os profissionais que 
o atenderam, tentando se colocar em uma posição 
superior, de poder e possível imunidade.

Por ser considerada uma característica natural 
do homem, a violência é utilizada como o princi-
pal mecanismo na educação dos meninos, de modo 
que, ao chegarem à fase adulta, ela se torna a lingua-
gem comum de suas experiências sociais e familia-
res (Cabrera & Bezerra, 2020). Nesse sentido, Pereira 
(2021) afirma que o comportamento agressivo faz 
parte de um ciclo vicioso, uma vez que os homens ten-
dem a reproduzir a violência que sofreram na infân-
cia (maus-tratos, alienação parental, abuso sexual, 
abandono, dificuldades nas relações familiares etc.), 
criando, assim, uma cultura de vingança que costuma 
ter como vítimas suas parceiras e filhos. 

A influência da transgeracionalidade no compor-
tamento violento está presente, de forma explícita, no 
prontuário P7: “o pai o agredia com frequência. Após a 
separação dos pais, P7 passou a reproduzir este compor-
tamento com os familiares”. Acrescentam-se trechos 
dos prontuários P9, P11 e P13, respectivamente, que 
relatam situações de violência sofridas na infância: 
“apanhou de chinelo no rosto pelo pai e ficou machu-
cado”; “sofreu violência sexual, aos 9 anos, e violência 
física”; “o pai batia de cipó e cinto para corrigir… com 
8 anos já trabalhava”, que podem levar a reprodu-
ção de tais comportamentos ao longo da vida destes 
indivíduos. Conforme salienta Silva (2014), violência 
praticada entre homens desde a infância interioriza 
o comportamento agressivo, no qual o indivíduo 
aprende as violências sofridas e tende a reproduzi-las, 
sendo considerados vítimas e agressores ao mesmo 
tempo. Portanto, pode-se compreender que o circuito 
de ser vítima e vitimizar está presente nas etapas dos 
ciclos da vida individual, familiar e conjugal.

Tem que ser homem antes de ser menino
A masculinidade hegemônica define um con-

junto de características que se voltam para a hete-
rossexualidade, a prontidão sexual expressiva e 

explícita, a presença de comportamentos de risco, a 
não demonstração de emoções e o controle constante 
das circunstâncias (Silva et al., 2020). Esse modelo 
idealizado faz com que os meninos cresçam ouvindo 
frases como “seja homem”, “homem não chora” e 
“filho meu tem que ser pegador”, resultando na cons-
trução de uma identidade masculina prejudicial que, 
ao longo da vida, pode manifestar-se em compor-
tamentos nocivos (Rosostolato, 2019). No contexto 
brasileiro, observa-se que a subjetividade masculina 
tem sido construída por meio da virilidade sexual e 
laborativa (Baére & Zanello, 2020). A primeira diz res-
peito à demonstração constante de uma performance 
de sexualidade ativa, na qual o homem se posiciona 
como macho viril, assumindo um papel ativo como 
penetrador, enquanto a mulher é colocada em uma 
posição de passividade, devendo ser penetrada e 
dominada (Baére & Zanello, 2020; Zanello, 2018).

A iniciativa para expressar uma vida sexual ativa 
é incentivada desde a infância, resultando em uma 
iniciação precoce da vida sexual, com o objetivo de 
informar que já é um homem, e não mais um menino. 
No caso do P13: “com 13 anos começou as paque-
ras. Aos 14 anos ocorreu a primeira transa, com uma 
adulta de 22 anos… fala do sentimento de medo e 
constrangimento”, encontra-se a noção apresentada 
por Rosostolato (2019) de que, para ser considerado 
homem, não se pode dispensar mulher alguma, des-
considerando até mesmo a diferença de idade, pois 
esse tipo de envolvimento ajuda a afirmar o quanto 
esse homem é viril e pegador diante dos demais.

Observou-se em três prontuários a presença da 
iniciação precoce do interesse e da vida sexual: “com 
13 anos ocorreu a primeira transa com uma vizinha 
(16 anos)” (P1); “com 6 anos pegou na vagina da prima, 
aos 8 anos achou revistas pornográficas do pai, aos 9 
espiava a vizinha se banhando, aos 11 observava ado-
lescente banhar, aos 12 anos abusou da irmã” (P9); “com 
13 anos beijou a prima para treinar, com 14 começou a 
masturbação. A primeira relação sexual foi com 17 anos, 
e a primeira namorada, com 19 anos” (P11). Salienta-se 
que a pornografia se constitui como uma tecnologia de 
gênero que reforça padrões de dominação e controle 
do homem sobre as mulheres, pois erotiza a violência 
contra elas e objetifica o corpo feminino. Além disso, 
espiar mulheres nuas ou seminuas é uma forma de ini-
ciação ao corpo feminino (Zanello, 2018).

A virilidade laborativa, por sua vez, diz respeito à 
relação entre masculinidade, produtividade e acúmulo 
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de riqueza, pois o verdadeiro homem é considerado 
o provedor da família. Assim, o trabalho, ao longo do 
tempo, tornou-se um pilar identitário da masculi-
nidade (Baére & Zanello, 2020). Aqueles indivíduos 
que estão desempregados ou sentem ter deixado de 
ocupar o lugar de provedor tendem a sentir que per-
deram sua hombridade, uma vez que a noção básica 
de masculinidade ainda está ligada à capacidade de 
sustentar a família (Zanello, 2018). Dessa forma, a ini-
ciação precoce nas atividades laborais tem sido uma 
maneira de afirmar a masculinidade desses indivíduos. 
A realização de atividades laborais desde a infância e 
a adolescência foi identificada em seis dos treze pron-
tuários analisados. Ademais, destaca-se que a falta 
de emprego e o sentimento de não ser o provedor da 
família podem estar relacionados ao aumento das vio-
lências perpetradas no ambiente doméstico e fora dele 
(Medrado et al., 2021). Registros nos prontuários tam-
bém revelaram relatos de iniciação precoce no uso de 
cigarros e bebidas alcoólicas. O uso de substâncias psi-
coativas entre homens adolescentes e jovens adultos 
tem como finalidade o aumento da libido e do prazer, 
facilitando a interação com outras pessoas, principal-
mente do sexo oposto. Essa prática é vista como uma 
maneira de reafirmar a masculinidade, pois também 
favorece a sensação de invulnerabilidade (Dázio et al., 
2016). Considera-se que o ideal de masculinidade se 
caracteriza, além da virilidade sexual e laborativa, por 
práticas que resultam em comportamentos de risco, 
pois desde o nascimento os meninos são interpelados 
a adotar atitudes masculinas que lhes garantam o sta-
tus de homem (Zanello, 2018).

Ser homem é ser superior, 
custe o que custar

A imagem construída do homem como ser supe-
rior, que o coloca representado como um “super-ho-
mem”, um ser autossuficiente e invulnerável a qual-
quer risco (Medrado et al., 2021), leva os homens a 
adotarem comportamentos de descuido em relação à 
própria saúde, muitas vezes recusando-se a procurar 
atendimento médico, pois isso é visto como um sinal 
de fragilidade, colocando em xeque sua condição de 
força viril. Esse comportamento de evitar serviços de 
saúde esteve presente em oito dos treze prontuários. 
Um exemplo é a descrição no prontuário P1: “parou 
sozinho os vícios que adquiriu. Na época do alcoolismo, 
passou por uma junta médica que encaminhou para 
atendimento no AA (alcoólicos anônimos), mas não quis 

participar”, na qual pode-se notar o pensamento de 
autossuficiência, em que o homem acredita não preci-
sar da ajuda de outras pessoas. Além disso, o descuido 
com a saúde também se manifestou por meio do con-
sumo excessivo de álcool e cigarro, comportamento 
que, em alguns casos, se iniciou na infância.

Assim como em relação à saúde, esse aspecto de 
negligência também se manifesta nas vivências de 
sociabilidade e intimidade. Por exemplo, no P10 há a 
seguinte descrição: “não é uma pessoa de muitos ami-
gos, tem só um amigo e nem para ele conta de seus sen-
timentos. Prefere escrever sobre si, do que falar para um 
amigo”; e no P11: “na época do assassinato do pai ele 
tinha 12 anos e só conseguiu chorar um tempo depois, 
quando estava sozinho”. A dificuldade na expressão 
das emoções, como forma de não demonstrar fraque-
zas, reforça a pressão para “ser homem” diante dos 
demais, fundamentada em um modelo hegemônico 
de masculinidade. 

O sentimento de superioridade faz com que os 
homens se sintam intocáveis, acreditando que nada 
pode atingi-los, o que dificulta a adoção de hábitos 
saudáveis. Observa-se que essas expressões de mas-
culinidade, manifestadas intencionalmente, per-
meiam o cotidiano e dominam todo o repertório de 
sociabilidade e afetividade dos homens, contribuindo 
para a dificuldade de estabelecer intimidade nas 
relações (Ayllón González, 2020). Essa dinâmica não 
apenas prejudica a saúde física e mental dos homens, 
mas também perpetua um ciclo de solidão e descone-
xão emocional, afetando, assim, a qualidade de vida.

Ademais, é fundamental considerar que a cons-
trução social da masculinidade hegemônica não afeta 
apenas os homens, mas também as relações sociais de 
gênero como um todo. A pressão para atender a esses 
padrões pode levar a comportamentos prejudiciais e 
à marginalização de outras expressões de masculini-
dade que não se alinham a esse ideal, como a sensi-
bilidade e a vulnerabilidade emocional. Portanto, é 
necessário promover uma reflexão crítica sobre esses 
estereótipos e buscar alternativas que favoreçam uma 
masculinidade mais saudável e inclusiva, permitindo 
aos homens acessar suporte emocional e cuidados de 
saúde sem medo de serem julgados.

Considerações finais
O modelo hegemônico de masculinidade, pre-

dominante em nossa cultura, impõe ao homem a 
necessidade de estar o tempo todo afirmando sua 
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masculinidade, de modo a continuar ocupando um 
lugar de poder na sociedade, garantindo assim privi-
légios perante os demais. Pode-se constatar a repro-
dução de comportamentos tidos como ideais para 
pessoas do gênero masculino, com exibição de sexu-
alidade exacerbada, uso de violência, descuido com 
a saúde e dificuldade de expressão emocional. Esses 
aspectos apresentam-se como um incentivo para os 
meninos assumirem expressões tóxicas da masculi-
nidade desde tenra idade, legitimando uma posição 
de superioridade e dominação perante a sociedade, 
contribuindo para práticas violentas. Na medida em 
que se tem acesso a dinâmicas familiares na perspec-
tiva de adultos que ofenderam sexualmente crianças 
e adolescentes, pode-se compreender seu processo 
de construção. Esses homens convivem desde sempre 
com a violência, vivida e expressada das mais variadas 
formas, uma vez que são práticas iniciadas no âmbito 
familiar, e dão origem a um ciclo vicioso que reproduz 
as vitimizações sofridas na infância e prosseguem por 
outros estágios da vida adulta. 

A discussão apresentada indicou a necessidade 
de que as intervenções terapêuticas voltadas para o 
público de ofensores sexuais promovam reflexões 
acerca das questões de gênero e da masculinidade 
hegemônica, visando a promoção de uma vivência 
de masculinidade mais positiva e saudável. Tendo 
em vista que este é um tema ainda pouco explorado 
na literatura (Nogueira et al., 2020), espera-se que o 

conhecimento produzido neste artigo tenha relevân-
cia não só para o contexto de intervenção em saúde, 
mas também na interface com o sistema de justiça. 
Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de 
uma análise mais abrangente acerca dos programas 
voltados para intervenções que atendam o público 
de ofensores sexuais, em diferentes regiões do país, 
a fim de verificar como o tema das masculinidades 
tem sido trabalhado.

A principal limitação deste estudo diz respeito 
ao acesso restrito aos indivíduos, por se mostrarem 
desconfiados, reticentes e temerosos em se identificar 
(Nogueira et al., 2020). Assim, as informações ficaram 
limitadas aos prontuários. Outro ponto importante 
é que os prontuários são redigidos pelos profissio-
nais de saúde, o que representa uma limitação, pois 
o conteúdo reflete a perspectiva institucional, e não 
a dos próprios indivíduos atendidos. Além disso, a 
pesquisa foi conduzida durante o período de eclo-
são da pandemia de covid-19, o que trouxe diversas 
regras de convivência e impediu contatos presenciais, 
especialmente no contexto dos atendimentos na área 
da saúde. Outra limitação foi a escassez de literatura 
nacional que abordasse ações com ofensores sexuais 
adultos focadas nas questões da masculinidade hege-
mônica. No entanto, reconhece-se que os resultados 
aqui apresentados podem contribuir para a elabora-
ção de políticas públicas voltadas ao atendimento de 
adultos ofensores sexuais.
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